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Aos meus pais.


			Si la naturaleza fuera un banco, ya la habrían salvado.


			(Eduardo Galeano)


			





PREFÁCIO


			As ações humanas sobre o planeta Terra colocam em risco seu equilíbrio ambiental. O ser humano amplia cotidianamente seu desejo de consumo, novos produtos são colocados à sua disposição pelo “deus” mercado, gerando a necessidade de uma utilização maior dos recursos naturais, que estão cada vez mais escassos. Tem-se, assim, uma pressão constante sobre o meio ambiente, quer pela crescente industrialização, que gera uma emissão enorme de resíduos e gases tóxicos, quer pela intensa utilização dos combustíveis fósseis e de carvão para a produção de energia, ou ainda a contínua devastação de florestas, bem como a degradação de imensas áreas para a produção de alimentos. O resultado é a criação de uma situação de crise que, além de impulsionar mudanças relevantes em termos climáticos, cujos impactos consideráveis já estão afetando a vida de milhões de pessoas, cria o fenômeno do refugiado ambiental. 


			Não menos importante é o colapso da biodiversidade terrestre, causado principalmente pela agricultura intensiva. Isso desencadeia a extinção de espécies de modo acelerado, resultando em uma erosão antropogênica e diminuindo os serviços dos ecossistemas essenciais para o sistema de vida.


			Como não poderia deixar de ser, essa é também uma realidade brasileira. Um país de imensas riquezas naturais vê-se ameaçado por uma ocupação desordenada e irresponsável de seu espaço territorial. O avanço da urbanização sem planejamento ou controle gera cidades com altos índices de poluição do ar, da água e do solo. O crescimento industrial não é acompanhado por uma política de disposição adequada dos resíduos. Há um tratamento mínimo do esgoto, cujo resultado é a perda da qualidade dos recursos hídricos, ocasionando uma disponibilidade de água tratada de custo elevado e indisponível para uma boa parcela da população. 


			Para a população mais pobre, são destinadas áreas inadequadas para moradias, algumas consideradas de alto risco, sofrendo constantemente com alagamentos ou desmoronamento de morros com consequências trágicas em termos de vida. 


			A rica biodiversidade brasileira, uma das maiores do planeta, corre sério risco de perdas consideráveis, dado o avanço de várias atividades extrativas, como a da mineração (contaminando os rios com mercúrio), a de madeira (derrubando milhares de hectares de floresta), ou ainda a contínua expansão da fronteira agrícola (cujas queimadas para o preparo da terra para o plantio dizimam uma grande variedade de espécies da flora e fauna, muitas delas ainda desconhecidas). As perdas florestais são de uma magnitude imensa em um país que é considerado como tendo a segunda maior cobertura vegetal do planeta, acarretando vários impactos, seja na perda da capacidade hídrica, seja no avanço de mudanças climáticas.


			Desse modo, a interferência humana na geofísica terrestre tem sido considerada como causadora de significativas alterações nos processos geológicos, a ponto de se afirmar que se está saindo do que se denomina de Holoceno para um novo mundo em termos biológicos: o Antropoceno. 


			As formas desse “novo mundo” começam a despontar à medida que a atividade econômica em expansão destrói os ecossistemas e altera os parâmetros físicos, químicos e biológicos do planeta. Se comparada com a exuberante biodiversidade do Holoceno, a do Antropoceno será quase irreconhecível. (MARQUES, 2018, p. 479).


			Voltando-se para o espaço territorial brasileiro e seus vários e diferentes biomas, está-se diante de uma situação que exige com certa urgência uma política pública de proteção e preservação, de modo a evitar danos irreparáveis e de consequências graves para essa riqueza incalculável que ainda se tem, a par da voracidade das ações humanas: a biodiversidade. 


			Nesse sentido, Matheus De Gregori, em sua obra, fruto de suas pesquisas no mestrado em Direito da Universidade Federal de Santa Maria (UFSM), dá-nos um roteiro de como se pode gerir com sustentabilidade o meio ambiente e proteger a biodiversidade brasileira sem deixar de lado o aspecto econômico. Para tal intento, aborda de forma primorosa a questão da remuneração dos serviços ambientais regulada recentemente pelo Congresso Nacional. Esse instituto é analisado a partir de princípios fundamentais atinentes à seara ambiental, em especial a partir da noção de desenvolvimento sustentável, hoje base de referência para as atividades econômicas. Parte-se de um questionamento: “o pagamento por serviços ambientais” pode representar um instrumento estatal de efetiva promoção da sustentabilidade socioambiental?


			A resposta a esse questionamento é dada ao longo de sua explanação, na qual o autor faz uma relação pertinente entre Estado, economia e socioambientalismo. Como não poderia ser de outra forma, indaga da questão mercadológica que o pagamento pode intuir, mas rebate toda e qualquer tendência a um exame superficial, colocando como suporte de análise a agricultura familiar e as comunidades tradicionais, como conteúdo de política pública ambiental e social para o Brasil. 


			Nesse sentido, ao colocar o Programa de Pagamentos por Serviços Ambientais como uma política pública que pode equalizar a proteção ambiental com a equidade da condição social dos atores envolvidos, o autor engaja-se na percepção que se deve ter sobre a nova era que estamos inseridos, a do Antropoceno.


			Boa leitura!


			Prof. Dr. Luiz Ernani Bonesso de Araujo


			Professor do curso de mestrado em Direito da Universidade de Passo Fundo (UPF-RS) Professor titular aposentado da Universidade Federal de Santa Maria (UFSM-RS)
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1


			INTRODUÇÃO


			Presentemente, em face da incidência crescente de compromissos internacionais e legislações nacionais relativas aos limites ecológicos e aos recursos naturais, pode-se dizer que a questão ambiental é, sobretudo, uma questão de Estado. O assim chamado Desenvolvimento Sustentável — aquele que satisfaz as necessidades das presentes gerações sem prejudicar a possibilidade de satisfação das necessidades das gerações futuras — representa, além de um equacionamento entre economia e ecologia, um princípio jurídico e objetivo político a orientar a atuação estatal nos países que o elegem enquanto diretriz, como o Brasil.


			A política ambiental brasileira, na qualidade de lei e política pública, disponibiliza aos agentes do Estado um arcabouço de instrumentos para balizar as atividades e práticas dos indivíduos e da coletividade, norteando-os aos imperativos da sustentabilidade. Além das vias repressivas, que visam garantir o cumprimento da norma ambiental, punindo o seu descumprimento com sanções negativas, há normas de adesão voluntária ou promocionais, que pretendem incentivar, por meio de sanções positivas, práticas benéficas e favoráveis ao meio ambiente e à sustentabilidade: são os instrumentos econômicos de política ambiental.


			Entre esses, têm se destacado nas últimas décadas os chamados sistemas de “Pagamento por Serviços Ambientais” (PSA), que visam recompensar, monetariamente ou não, práticas que garantem, recuperam ou melhoram o provimento de serviços ecossistêmicos específicos ou que contribuam, simplesmente, com a preservação ambiental. Considerando que as funções ecológicas (como o sequestro e armazenamento de carbono, qualidade da água, biodiversidade etc.) bem como um meio ambiente sadio e equilibrado são, além de um direito de todos, imprescindíveis à continuidade da vida e do desenvolvimento, fundamenta-se a existência de um instrumento que recompense e estimule os serviços humanos (práticas, usos do território etc.) que garantem ou melhoram o provimento de tais atributos ambientais.


			Cumpre salientar, todavia, que o mecanismo de PSA tem sido discutido desde diferentes pontos de vista, a depender da ideologia e do próprio entendimento acerca dos significados da sustentabilidade. Há enfoques que louvam a aplicação do instrumento como uma alternativa mais eficiente e eficaz para a preservação ambiental do que a tradicional legislação de comando e controle. Por outro lado, estão argumentos que condenam a utilização de mecanismos dessa espécie, porquanto implicam a flexibilização das normas ambientais, a capitalização da natureza e a excessiva confiança no livre mercado como solução para a crise ambiental, reduzindo a sustentabilidade ao aspecto econômico.


			Para além dessas percepções divergentes, destaca-se que há uma diversidade muito grande de mecanismos que podem ser classificados como PSA, gerando uma camada adicional de divergências a respeito da matéria, uma vez que se podem considerar alguns formatos como positivos e outros como negativos. 


			Com efeito, além dos acordos entre entes privados, são identificados como “tipo PSA” instrumentos relacionados ao comércio de créditos de carbono (MDL, REDD+ etc.), ao comércio de Cotas de Reserva Ambiental, assim como os incentivos para a manutenção de áreas protegidas (previstos no Novo Código Florestal brasileiro, Lei n.º ١٢.٦٥١/٢٠١٢). 


			Em contrapartida, há exemplos, inclusive no Brasil, de programas de PSA estruturados como política pública, em que o Estado incentiva e remunera proprietários ou posseiros rurais, desde que cumpram requisitos necessários à garantia do provimento de serviços ambientais de interesse da coletividade.


			Diante desse contexto, tema da presente obra, irrompe o questionamento que perfaz a problemática enfrentada, qual seja: é possível afirmar que os sistemas de PSA são apenas mecanismos de mercado para facilitar o cumprimento das leis ambientais ou, caso estruturados como programas derivados de políticas públicas, também representam um instrumento estatal de efetiva promoção da sustentabilidade socioambiental? 


			Isso posto, o objetivo central é investigar os limites e as possibilidades do sistema de PSA enquanto instrumento jurídico-econômico de promoção da sustentabilidade socioambiental no Brasil. De forma específica, em primeiro lugar, analisa-se a formação da ideia de sustentabilidade, seus significados e implicações jurídico-institucionais e econômico-ecológicos, assim como a função promocional do Direito nesse contexto, com destaque para os instrumentos econômicos de política ambiental no Brasil. 


			Após, abordam-se os serviços ecossistêmicos e os fundamentos do instituto de PSA, caracterizando-o e apontando críticas e limitações. Finalmente, pretende-se investigar experiências concretas e possibilidades futuras de estruturação, no Brasil, de políticas e programas públicos de PSA, considerando critérios de equidade que aliem objetivos sociais e culturais aos ambientais. 


			O tema toma especial relevância em virtude da publicação da Lei n.º ١٤.١١٩, de ١٣ de janeiro de ٢٠٢١, que institui a Política Nacional e o Programa Federal de PSA no Brasil. Essa relevância justifica-se do ponto de vista social, à medida que trata de um instrumento que, apesar de recente, possui potencial de impactar uma ampla gama de atores sociais e direitos difusos, de forma positiva ou negativa, além de ser objeto de possível regulamentação nacional a partir de diversos projetos de lei federais atualmente em tramitação, de modo que a investigação e publicação dos resultados pode auxiliar na informação e no debate pela população em geral. 


			Justifica-se também a relevância da pesquisa do tema sob a perspectiva científica e acadêmica, eis que o mecanismo em tela ainda é pouco debatido na seara jurídica, sendo importantes a análise e o estímulo à reflexão, inclusive para que as políticas e os programas relativos nessa área sejam elaborados em consonância com as diretrizes constitucionais que concernem à justiça social e à sustentabilidade. 


			Ademais, é importante ressaltar que a presente obra é, em maior parte, continuidade das pesquisas desenvolvidas pelo autor para elaboração de Dissertação, defendida no ano de 2017, no âmbito do Curso de Mestrado do Programa de Pós-Graduação em Direito, Área de Concentração Direitos Emergentes da Sociedade Global, Linha de Pesquisa Direitos da Sociobiodiversidade e Sustentabilidade, da UFSM.


			Quanto ao método, indica-se que a abordagem do problema é realizada a partir de uma perspectiva sistêmico-complexa, derivada do pensamento de autores como Edgar Morin, Fritjof Capra e Leonel Severo Rocha. Parte-se de princípios da complexidade na produção do conhecimento, em vista de uma síntese crítica entre o holismo e o reducionismo. O meio ambiente, assim, não é visto como sinônimo apenas de natureza, mas da própria imbricação entre o humano (tríade indivíduo-sociedade-espécie) e o ambiente, visto que o Direito (como estrutura institucional) e a Economia (como estrutura organizacional) aparecem como sistemas mediadores dessa relação, estabelecendo vínculos e limites. 


			Sendo assim, o enfrentamento do problema apresentado dá-se pela busca de uma observação contextual e não reducionista da realidade estudada, examinando aspectos específicos de determinados campos do saber, associando-os com elementos de outros campos, na busca de uma perspectiva mais ampla e complexa, sem perder a riqueza das particularidades. A ótica adotada vislumbra, desse modo, um panorama de superação das “improbabilidades comunicativas” entre os sistemas, sobretudo da Economia e do Direito, a partir de princípios da ecologia, da complexidade e da sustentabilidade socioambiental. Importante salientar que a matriz teórica conta, entre outros, com autores como Amartya Sen, Norberto Bobbio, Enrique Leff, Martínez-Alier, Eros Grau, Juarez Freitas, Luiz Ernani Araujo, Ana Maria Nusdeo, Unai Pascual, Marcel Bursztyn, Luciano Mattos e Marcelo Hercowitz.


			Para a realização do estudo aqui apresentado, foi aplicado o procedimento monográfico — estudando casos e exemplos do tema — e de pesquisa bibliográfica e documental, no mais amplo sentido (livros, artigos científicos, periódicos e outras fontes informais documentalmente registradas), inclusive em sítios eletrônicos, visando ao levantamento de dados e ao máximo de informações sobre a temática. A técnica que instrumentalizou o estudo foi a elaboração de resumos e fichamentos, permitindo um diálogo coerente e consistente entre as fontes investigadas.


			A obra está dividida em três capítulos. No primeiro, discute-se o enquadramento jurídico e institucional da ideia de sustentabilidade (como princípio e objetivo), assim como as possíveis abordagens econômico-ecológicas da sustentabilidade e os modelos de política pública propostos. Por fim, trata-se dos mecanismos estatais de promoção da sustentabilidade. Para tanto, versa-se acerca da função promocional do Direito no Estado contemporâneo e a sua manifestação especificamente no contexto estudado: os instrumentos econômicos de política ambiental, categoria que compreende o instituto do PSA, tema central do presente trabalho.


			No segundo capítulo, busca-se elucidar, antes de tudo, os conceitos fundamentais que permeiam a matéria dos serviços ambientais e ecossistêmicos, assim como sua valorização econômica. Trata-se do instituto de PSA propriamente dito, suas modalidades, hipóteses e previsões legais. São levantadas, ainda, algumas críticas e controvérsias acerca do instrumento a partir dos pressupostos lançados no primeiro capítulo, buscando distinguir hipóteses negativas de outras positivas, sobretudo sob o viés da sustentabilidade socioambiental no contexto brasileiro.


			O terceiro capítulo aborda os critérios para a criação e a avaliação de programas de PSA enquanto mecanismo de política pública estatal de desenvolvimento sustentável, sobretudo sob o ponto de vista não apenas da eficiência, mas da equidade (eficácia socioambiental), sem desconsiderar o objetivo principal que, no caso, é a garantia dos serviços ecossistêmicos e um ambiente equilibrado. 


			Igualmente, são considerados nessa última parte os fundamentos para a aplicação de políticas e programas públicos de serviços ambientais envolvendo povos e comunidades tradicionais como provedores, inclusive a partir da perspectiva e movimento do socioambientalismo. Examinam-se, assim, algumas experiências (potencial ou parcialmente) positivas que foram ou estão sendo realizadas no Brasil (Proambiente, Bolsa Floresta, Bolsa Verde e Floresta+), procurando apontar aspectos importantes a serem buscados em experiências futuras. 


			Finalmente, examina-se o teor da Lei n.º ١٤.١١٩, de ١٣ de janeiro de ٢٠٢١, que institui a Política Nacional e o Programa Federal de PSA no Brasil, atentando para as críticas e polêmicas que têm permeado o debate, pretendendo-se indicar elementos imprescindíveis na regulação da matéria. 


			Espera o autor que a pesquisa apresentada nesta obra milite no sentido de promover o debate acerca do tema, seja no ambiente acadêmico ou social, haja vista os importantes impactos que os instrumentos jurídico-econômicos representam na política ambiental brasileira.
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			INSTRUMENTOS ECONÔMICOS DE POLÍTICA AMBIENTAL ENQUANTO MECANISMOS 
DE PROMOÇÃO DA SUSTENTABILIDADE


			A história do Direito Ambiental está ligada, em larga medida, ao avanço dos debates em torno do desenvolvimento sustentável (ou “sustentabilidade”) enquanto conceito, princípio e objetivo político nacional e internacional, sobretudo a partir da segunda metade do século XX.


			Ao explicar a sequência histórica do surgimento e da consolidação dos direitos do homem, esclarece Bobbio (1992, p. 6) que “ao lado dos direitos sociais, que foram chamados de direitos de segunda geração, emergiram hoje os chamados direitos de terceira geração”, afirmando à época o autor que o “mais importante deles é o reivindicado pelos movimentos ecológicos: o direito de viver num ambiente não poluído”. 


			Sobre tal processo, e preferindo o termo “dimensão”, Sarlet (2012, p. 48) também caracteriza os “direitos de solidariedade e fraternidade da terceira dimensão”, enquanto “direitos de titularidade coletiva ou difusa”, assumindo especial relevância entre esses, para o autor, o “direito ao meio ambiente e à qualidade de vida”, sendo considerado como “direito de terceira geração pela corrente doutrinária que parte do critério da titularidade transindividual” (SARLET, 2012, p. 49).


			Nesse contexto, o objetivo específico do presente capítulo é estabelecer bases teóricas para um entendimento adequado, tanto em termos de conceitos, como em relação ao cenário institucional em que está inserido o debate acerca do relativamente recente instituto do PSA. Em vista disso, dentro da temática ambiental, elege-se aqui como ideia medular o conceito de “sustentabilidade”, entendido como equacionamento do direito das presentes e futuras gerações ao meio ambiente saudável (ecologicamente equilibrado) com as demandas econômicas e sociais do desenvolvimento. O enquadramento jurídico e institucional dessa ideia é discutido na primeira parte do capítulo. 


			Após, na segunda parte do capítulo, versa-se sobre as possíveis abordagens econômico-ecológicas da sustentabilidade, tendo em vista as diferentes avaliações das políticas públicas ambientais que podem ser elaboradas a partir de diferentes enfoques na relação do Estado com o sistema econômico e a relação desse último com os ecossistemas.


			Por fim, a terceira parte do capítulo trata dos mecanismos estatais de promoção da sustentabilidade. Para tanto, faz-se necessário compreender a função promocional do Direito no Estado contemporâneo, bem como referir uma das manifestações dessa função no Brasil, sobretudo no direcionamento aos objetivos de um desenvolvimento sustentável: os instrumentos econômicos de política ambiental, categoria que compreende o instituto do PSA, tema central da presente obra.


			2.1 A IDEIA DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E SUA RESSONÂNCIA NO DIREITO BRASILEIRO


			A “questão ambiental” ou “crise ecológica”, popularizada já há alguns anos, vem sendo preocupação e pauta da agenda política internacional principalmente a partir de meados do século XX1. Com os eventos da década de 1970, como a Primeira Conferência sobre o Meio Ambiente Humano em Estocolmo, promovida pela Organização das Nações Unidas (ONU) em 1972, e o informe denominado “Os limites do crescimento” do Clube de Roma, de 1972, consubstancia-se internacionalmente a ideia de crise ambiental, dando início às discussões em torno da temática.


			Sucede-se que tal debate irá encontrar as pautas em torno da ideia de desenvolvimento, visto que alguns países do Norte Social (ancorados no Relatório do Clube de Roma) propunham o crescimento “zero” em nome da preservação ambiental, antagonizando-se com as defesas do “direito ao desenvolvimento” dos países periféricos — a exemplo da Comissão Econômica para a América Latina e Caribe (Cepal) —, atentas, desde as primeiras décadas do século XX, à necessidade do progresso industrial e da soberania comercial ainda não atendidas por grande parte das nações do Sul Social. 


			Dessa forma, as relações do Direito Internacional Ambiental ficam marcadas, nesse ponto, pelo caráter indissociável dos temas “desenvolvimento” e “meio ambiente”, chegando a tornar-se consenso atualmente que “o desenvolvimento e a sustentabilidade não apenas são compatíveis, mas se constituem mutuamente” (FREITAS, 2012, p. 105).


			No entanto seria em 1987, no âmbito da ONU (Comissão Mundial sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento), sob o tema “Nosso Futuro Comum” (Our Commom Future), com a edição do célebre Relatório Brundtland2, a proposição do clássico conceito de Desenvolvimento Sustentável, caracterizado como o “desenvolvimento que satisfaz as necessidades presentes, sem comprometer a capacidade das gerações futuras de suprir suas próprias necessidades”, fundamentando assim a chamada ética “intergeracional” (UN, 1987).


			Após, em 1992, ocorreu no Brasil (Rio de Janeiro) a Eco-92, também chamada de “Cúpula da Terra” (oficialmente “Conferência das Nações Unidas sobre o Ambiente e o Desenvolvimento”), grande marco no Direito Internacional Ambiental, na qual foram gestados vários documentos e propostas, entre as quais se destaca, na temática do desenvolvimento sustentável (ainda que como instrumento de soft law), a Agenda 21 (VARELLA, 2003, p. 74). Mais recentemente, realizou-se o encontro da “Rio+10” ou Cúpula Mundial sobre Desenvolvimento Sustentável, em Johannesburgo, 2002, apresentando pouco avanço, bem como a “Rio+20”, em 2012, no Rio de Janeiro, com alguns desdobramentos relevantes na seara das ideias, mas poucos no campo dos compromissos internacionais.


			Note-se que, antes de ser defendida como princípio ou imperativo institucional, a sustentabilidade aparece como um projeto ideal, uma utopia da humanidade. Nesse sentido, o Desenvolvimento Sustentável, “como utopia para o século XXI”, dizem Bursztyn e Bursztyn (2013, p. 35), “traz uma novidade bem clara em relação aos projetos de utopia anteriores: o imperativo da dimensão ambiental como atributo indissociável da ‘busca de felicidade’”. 


			Pode-se dizer, em verdade, que, nas palavras de Varella (2003, p. 40):


			[…] ocorre uma união dos conceitos dos direitos humanos (finalidade) com os conceitos do direito ambiental (condicionalidade) e do desenvolvimento econômico (crescimento econômico), que dão origem ao conceito de desenvolvimento.


			Interessante referir, nesse ponto, a concepção de desenvolvimento de Amartya Sen (2000), pois o autor o vincula com a afirmação e a ampliação dos Direitos Humanos, chamando a atenção para os aspectos das “liberdades instrumentais” (em oposição às meramente formais) que constituem a noção de desenvolvimento, quais sejam: “(1) liberdades políticas, (2) facilidades econômicas, (3) oportunidades sociais, (4) garantias de transparência e (5) segurança protetora” (SEN, 2000, p. 55-57). 


			Em outra obra, Sen (2011) integrou os pressupostos da sua teoria do desenvolvimento com maior enfoque na questão ambiental, afirmando que o conceito de desenvolvimento sustentável pode refletir que “o meio ambiente não é apenas uma questão de preservação passiva, mas também de busca ativa” e que, portanto, a preservação com foco intergeracional que envolve a sustentabilidade não seria apenas a satisfação das “necessidades”, mas também das “liberdades” das gerações futuras, ou seja: “sustentabilidade — ou ampliação — de nossa liberdade (incluindo a liberdade de satisfazer nossas necessidades)” (SEN, 2011, p. 283-286).


			Destarte, torna-se obsoleta a ideia que equipara “crescimento econômico” a “desenvolvimento”. Esse último, para além da eficiência econômica, requer responsabilidade ambiental e justiça social para que possa caracterizar-se como sustentável3, até porque “os custos ecológicos de hoje serão os custos sociais das gerações de amanhã, sem esquecer que a degradação do ecossistema afeta mais fortemente as condições de vida dos menos favorecidos” (PENA-VEGA, 2010, p. 44). 


			Identifica-se então o núcleo essencial do desenvolvimento sustentável ancorado em três pilares (social, ambiental e econômico), o chamado tripé4 da sustentabilidade. Assim refere Araújo (2016, p. 74):


			Mirando-se o conceito de desenvolvimento sustentável, observa-se que a atividade econômica tem de levar em conta a preservação do meio ambiente, onde o desperdício de recursos e os efeitos da poluição colocam em risco a sobrevivência do homem e do próprio planeta. Portanto, a sustentabilidade que se propõe faz ver o desenvolvimento a partir do seguinte tripé: eficiência econômica, prudência ecológica e justiça social.


			Essa concepção sofre algumas críticas de determinadas correntes, como será visto a seguir. De toda sorte, a “sustentabilidade”, independentemente das diferentes dimensões que a atribuírem, é um compromisso assumido internacionalmente pelos Estados e que reverbera nos ordenamentos jurídicos internos, reorientando a formação e a aplicação do Direito e das políticas públicas nacionais. Compromisso esse que, além das disputas conceituais que envolvem sua caracterização, será também e principalmente disputado pelas correntes ideológicas na sua aplicação pelos agentes políticos, até porque envolve o sempre debatido “papel do Estado”, que, no caso da sustentabilidade, pode e deve ser visto como um dever de ação do agente estatal na orientação legislativa e jurisdicional, bem como na execução das políticas públicas. 


			Para Sachs (2008, p. 11), uma das funções do Estado nacional no contexto da crise ambiental (além da articulação de espaços de desenvolvimento e a promoção de parcerias) é a “harmonização de metas sociais, ambientais e econômicas, por meio do planejamento estratégico e do gerenciamento cotidiano da economia e da sociedade”. 


			No caso do Brasil, pode-se dizer que houve até mesmo um vanguardismo em matéria de legislação ambiental e, posteriormente, na positivação da sustentabilidade como princípio jurídico. Sendo o mais destacado entre os países megadiversos5, intensamente sociobiodiverso6, sempre houve um papel de destaque ao Brasil, tanto no plano internacional (enquanto alvo de cobiça ou de pressão para preservação dos recursos), como interna, visto que a arena política é atravessada por questões que envolvem o potencial ambiental nacional e até mesmo suas diversidades culturais (como a questão das populações tradicionais).


			Em verdade, desde 1981 a legislação ambiental brasileira oferece uma proposição de um desenvolvimento sustentado, na Lei n.º 6.938/81 — Política Nacional de Meio Ambiente (PNMA). Em seu Art. 2º, dispõe-se que tal política tem por objetivo 


			[…] a preservação, melhoria e recuperação da qualidade ambiental propícia à vida, visando assegurar, no País, condições ao desenvolvimento socioeconômico, aos interesses da segurança nacional e à proteção da dignidade da vida humana. (BRASIL, 1981, s/p).


			Dando continuidade, a PNMA, no seu Art. 4º, inciso I, “[…] visará à compatibilização do desenvolvimento econômico-social com a preservação da qualidade do meio ambiente e do equilíbrio ecológico” (BRASIL, 1981, s/p).


			Ademais, sendo um pioneiro na constitucionalização da proteção ambiental, o Brasil trouxe na Constituição Federal de 1988 diversos elementos que ensejam o dever público de promoção da sustentabilidade, em suas múltiplas dimensões. Destaca-se o Art. 170, o qual dispõe que a ordem econômica, “fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social”, tendo como princípio, entre outros, a “defesa do Meio Ambiente”. Impõe-se assim que a atividade privada (livre iniciativa), ainda que um dos fundamentos de nossa economia, encontra limite nos princípios da função social e ambiental (incisos III e VI), cabendo ao Estado intervir no domínio econômico para efetivar esse compromisso constitucional (BRASIL, 1988, s/p). 


			Ademais, no Art. 225 da Constituição de 1988, estabeleceu-se que 


			[…] todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações (BRASIL, 1988, s/p).


			Assim, consubstanciando-se a sustentabilidade como direito intra e intergeracional. A dimensão ambiental da sustentabilidade é baseada, portanto, em um “imperativo ético de solidariedade sincrônica com a geração atual e de solidariedade diacrônica com as gerações futuras” (SACHS, 2008, p. 15).


			O capítulo “Do Meio Ambiente” na Constituição do Brasil (Art. 225) demonstra que a concepção de ambiente na ordem jurídica brasileira


			[…] transcende muito uma visão antropocêntrica economicista, em que a preservação ambiental (apontada nos arts. 170 e 186) seria tão somente meio de se garantir o estoque de capital natural como condição de sustentabilidade. (LEITE, 2011, p. 161). 


			É a partir de tal artigo que fica clara a imbricação entre o direito ao “meio ambiente ecologicamente equilibrado” e ao desenvolvimento sustentável, visto que o direito referido deve ser garantido às “presentes e futuras gerações”. Sem dúvida, tal direito7 é a faceta juridicamente mais relevante da ideia de sustentabilidade.


			Nesse sentido, a sustentabilidade8, além de “multidimensional”, pressupõe, antes de tudo, 


			[...] uma reviravolta hermenêutica habilitada a produzir o descarte de pré-compreensões espúrias e unidimensionais, com a libertação de tudo o que impede o cumprimento alastrado da sustentabilidade como princípio constitucional, na cena concreta”, falando-se então em “princípio cogente da sustentabilidade multidimensional (FREITAS, 2012, p. 41).


			Assim também afirmam Pinto Coelho e Araujo (2011, p. 18), para os quais a inserção “da sustentabilidade sistêmica como princípio constitucional do Direito não apenas é adequada como também pertinente”. Isso porque o direito “possui a função de orientar a sociedade num caminho de permanente busca de equilíbrio”. Pode-se assim falar em um princípio constitucional da sustentabilidade.


			2.1.1 O princípio jurídico e objetivo político da Sustentabilidade


			Por certo, pode-se dizer que, justamente porque a proteção constitucional, como explica Benjamin (2011, p. 101), 


			[…] situa-se numa posição elevada na hierarquia das normas (=preeminência), sua simples existência determina a (re)leitura do direito positivo nacional — passado, presente e futuro — em particular, no balanceamento de interesses conflitantes. 


			Assim, a sustentabilidade indica uma necessária alteração na visão e na interpretação sistêmica do ordenamento. É “princípio constitucional, imediata e diretamente vinculante” e determina, “sem prejuízo das disposições internacionais, a eficácia dos direitos fundamentais de todas as dimensões”, tornando desproporcional e antijurídica, “precisamente em função do seu caráter normativo, toda e qualquer omissão causadora de injustos danos intrageracionais e intergeracionais” (FREITAS, 2012, p. 71).


			Não é outra a lição de Eros Grau (2007, p. 250), quando analisa o princípio da ordem econômica, disposto no Art. 170, VI (defesa do meio ambiente), defendendo tratar-se de “princípio constitucional impositivo (Canotilho), que cumpre dupla função”, assumindo também, para o autor, “a feição de diretriz (Dworkin) — norma-objetivo — dotada de caráter constitucional conformador, justificando a reivindicação pela realização de políticas públicas”. Em síntese:


			[…] trata-se do princípio constitucional que determina, com eficácia direta e imediata, a responsabilidade do Estado e da sociedade pela concretização solidária do desenvolvimento material e imaterial, socialmente inclusivo, durável e equânime, ambientalmente limpo, inovador, ético e eficiente, no intuito de assegurar, preferencialmente de modo preventivo e precavido, no presente e no futuro, o direito ao bem-estar. (FREITAS, 2012, p. 41, grifos no original).


			Fica clara a possibilidade de inferir a sustentabilidade como princípio9 constitucional basilar de todo o ordenamento jurídico, por ser necessária para a continuidade e para o desenvolvimento da sociedade em termos humanitários. Destarte, “a sustentabilidade é uma ideia que está inserida em toda a legislação, como noção principiológica que orienta as normas jurídicas” (PINTO COELHO; ARAUJO, 2011, p. 20). 
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